ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 572, DE 2020.

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Fernando Cury, o projeto em epígrafe visa criar a Região Administrativa de Botucatu.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 08/09/2020 a 14/09/2020, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Carlos Cezar, que o devolveu sem voto. Ato contínuo, houve a redistribuição da presente proposta legislativa ao Deputado Barros Munhoz que apresentou parecer favorável. Em razão da nomeação dos membros desta Comissão para o biênio 2021/2023, a propositura foi redistribuída a esta Parlamentar, para que seja reapreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Com efeito, o artigo 1º do projeto de lei em análise refere-se à criação de região administrativa, matéria relativa ao planejamento regional do Estado. No entanto, o artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado atribuiu, privativamente, ao Governador a competência para organizar e gerir a administração estadual. Confere-se:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;”

Nesse sentindo, vale lembrar que esta Casa aprovou o PL nº 695/2001 que tratava de matéria semelhante à ora em exame. No entanto, referido projeto recebeu veto total do Poder Executivo, pelos motivos acima mencionados. 

Ainda que referido veto haja sido derrubado por esta Assembleia Legislativa, não parece ser este o melhor entendimento, sobretudo pela justificativa apresentada de que o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na ADI nº 2.809/RS, que o Poder Legislativo tem a inciativa para legislar sobre a matéria. Ocorre que, a decisão dispõe sobre lei complementar apresentada por Parlamentar para incluir município em região metropolitana já existente. 

Além disso, o artigo 3º do projeto cria as regiões de governo de Avaré e Botucatu. Entretanto, tais regiões já foram estabelecidas pelo Decreto nº 22.970/84, artigo 1º, VI e IX. Observe-se:

“Artigo 1.º - São as seguintes as Regiões de Governo:

[...]
VI - Região de Governo de Avaré, integrada pelos seguintes municípios: Águas de Santa Bárbara, Arandu, Avaré, Barão de Antonina, Cerqueira César, Coronel Macedo, Fartura, Itaí, Itaporanga, Manduri, Paranapanema, Piraju, Sarutiá, Taguaí, Taquarituba e Tejupá;

[...]
IX - Região de Governo de Botucatu, integrada pelos seguintes municípios: Anhembi, Areiópolis, Bofete, Botucatu, Conchas, Itatinga, Laranjal Paulista, Pardinho, Pereiras, Porangaba e São Manuel;” 
Ressalta-se que, mesmo que estas não tivessem sido criadas, o tema, conforme supramencionado, é de competência privativa do Poder Executivo. Ainda neste contexto, menciona-se que as regiões de governo estão disciplinadas no Decreto nº 22.592/84, o qual prevê, em seu artigo 1º, que estas somente serão estabelecidas por decreto do executivo, nas áreas territoriais das Regiões Administrativas do Estado. Confere-se:

“Artigo 1.º - Para fins de adequado planejamento e desenvolvimento da ação do Governo Estadual e integração dos serviços públicos afetos aos órgãos da Administração Centralizada e Descentralizada do Estado de São Paulo, ficam instituídas as Regiões de Governo, que serão estabelecidas por decreto, nas áreas territoriais das Regiões Administrativas do Estado.”

Ainda sobre a divisão regional paulista, o artigo 153 da Constituição Bandeirante, em simetria com o artigo 25, § 3º da Constituição Federal, determina que a divisão do território estadual ocorrerá na forma de unidades regionais definidas como região metropolitana, aglomeração urbana e microrregião, mediante lei complementar. Verifica-se:

“Artigo 153 - O território estadual poderá ser dividido, total ou parcialmente, em unidades regionais constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, mediante lei complementar, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, atendidas as respectivas peculiaridades.


§1º - Considera-se região metropolitana o agrupamento de Municípios limítrofes que assuma destacada expressão nacional, em razão de elevada densidade demográfica, significativa conurbação e de funções urbanas e regionais com alto grau de diversidade, especialização e integração sócio-econômica, exigindo planejamento integrado e ação conjunta permanente dos entes públicos nela atuantes.


§2º - Considera-se aglomeração urbana o agrupamento de Municípios limítrofes que apresente relação de integração funcional de natureza econômico-social e urbanização contínua entre dois ou mais Municípios ou manifesta tendência nesse sentido, que exija planejamento integrado e recomende ação coordenada dos entes públicos nela atuantes.


§3º - Considera-se microrregião o agrupamento de Municípios limítrofes que apresente, entre si, relações de interação funcional de natureza físico-territorial, econômico-social e administrativa, exigindo planejamento integrado com vistas a criar condições adequadas para o desenvolvimento e integração regional.”

Nota-se, assim, que o projeto em análise incorre em outra inconstitucionalidade em disciplinar o tema por espécie legislativa diversa da prevista no artigo 153 da Constituição do Estado de São Paulo.

Por fim, o artigo 4º, em flagrante inconstitucionalidade, determina a instituição de equipamentos públicos.  De acordo com o § 2º, 2, do artigo 24 da Constituição do Estado, apenas o Governador tem a prerrogativa de criar órgãos da administração pública. Confira-se:

“Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]
§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;”

Cabe mencionar que esta Parlamentar entende que existe falta de critério único de divisão do Estado. Atualmente, nesta Casa, tramitam o PL nº 251/2021(cria unidades regionais de saneamento básico), PL nº 723/2020 (institui distritos turísticos no Estado de São Paulo, recentemente aprovado), PLC nº 15/2021(cria a Região Metropolitana de São José do Rio Preto), dentre outros referentes à criação de regiões metropolitanas. 

Ademais, a Secretaria de Desenvolvimento Regional tem feito diversas audiências públicas objetivando reorganizar as unidades regionais do Estado, inclusive anunciando o envio à esta Casa, ainda este ano, de projeto de lei complementar tratando da reorganização territorial estatal. Ressalta-se se que as regiões administrativas previstas no projeto ora em análise deverão estar presentes no futuro PLC (https://www.sdr.sp.gov.br/noticias/).

Consigna-se que no dia 04 de junho de 2021, foi realizada audiência pública propondo a criação da microrregião de Avaré. O autor da proposição em apreço estava presente e, em sua fala, reconheceu a perda do objeto de seu PL, tendo em vista o PLC, que será enviado pelo Governo a esta Assembleia Legislativa, reorganizando a divisão do Estado. (https://www.youtube.com/watch?v=CRkZKiVGs98).

Pelo exposto, entende-se que a matéria contida neste projeto é de iniciativa do Poder Executivo Estadual, por conseguinte, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 572/2020.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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